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  Nota da edição francesa de 1848


  Por maiores e mais súbitos que sejam os eventos num momento sucedidos ante nossos olhos, o autor da presente obra tem o direito de dizer que não se surpreendeu com eles. Este livro foi escrito há quinze anos, sob a preocupação constante de um único pensamento: a chegada universal, próxima e irresistível da democracia no mundo. Que seja relido: em cada uma de suas páginas se encontrará uma advertência solene que lembra aos homens que a sociedade muda de forma, a humanidade de condição e que novos destinos se aproximam.


  No início constavam estas palavras:


  O desenvolvimento gradual da igualdade de condições é um fato providencial, com características essenciais: é universal, duradouro, escapa diariamente ao poder humano; todos os acontecimentos, todos os homens servem ao seu desenvolvimento. Seria sábio crer que um movimento social que vem de tão longe possa ser suspenso pelos esforços de uma geração? Que depois de ter destruído o feudalismo e vencido os reis, a democracia recuará diante dos burgueses e dos ricos? Deter-se-á agora que se tornou tão forte e seus adversários tão fracos?


  O homem que, em presença de uma monarquia mais fortalecida que abalada pela Revolução de Julho, escreveu essas linhas, então transformadas em proféticas graças ao referido evento, pode hoje, sem receio, chamar novamente sobre sua obra a atenção do público.


  Devemos permitir-lhe, igualmente, acrescentar que as circunstâncias atuais dão a seu livro um interesse para o presente momento e uma utilidade prática que ele não tinha quando apareceu pela primeira vez.


  A realeza existia, então. Hoje está destruída. As instituições da América, que eram apenas um objeto de curiosidade para a França monárquica, devem ser objeto de estudo para a França republicana. Não é apenas a força que sustenta um novo governo; são as boas leis. Depois do combatente, o legislador. Aquele destruiu; este funda. A cada um, sua obra. Na verdade, não se trata mais de saber se teremos na França a realeza ou a república; mas resta-nos saber se teremos uma república agitada ou uma república tranqüila, uma república regular ou uma república irregular, uma república pacífica ou uma república às voltas com guerras, uma república liberal ou uma república opressiva, uma república que ameaça os direitos sagrados da propriedade e da família ou uma república que os reconhece e consagra. Terrível problema, cuja solução não é importante apenas para a França, mas para todo o universo civilizado. Se nos salvarmos, salvaremos ao mesmo tempo os povos que nos circundam. Se nos perdermos, perdê-los-emos todos conosco. Conforme tenhamos a liberdade democrática ou a tirania democrática, o destino do mundo será diferente, e pode-se dizer que, hoje, depende de nós que a república termine por ser estabelecida ou abolida em toda parte.


  Ora, esse problema que acabamos de apresentar, a América o solucionou há mais de sessenta anos. Em todo esse tempo, o princípio da soberania do povo, que entronizamos ontem entre nós, ali reina inconteste. Ele foi posto em prática da maneira mais direta, mais ilimitada, mais absoluta. Há sessenta anos, o povo que fez dele a fonte comum de todas as suas leis cresce sem cessar em população, em território, em riqueza; e, observe bem, foi ele durante esse período não somente o mais próspero, mas o mais estável dentre todos os povos da terra. Enquanto todas as nações da Europa eram devastadas pela guerra ou destroçadas pelas discórdias civis, somente o povo americano no mundo civilizado permanecia em paz. Quase toda a Europa era virada do avesso pelas revoluções; a América não tinha sequer motins; a república não era perturbadora, mas conservadora de todos os direitos. 
A propriedade individual tinha lá mais garantias que em qualquer outro país do mundo; a anarquia era tão desconhecida quanto o despotismo.


  Em que outro lugar poderíamos encontrar maiores esperanças e lições? Voltemos, portanto, nosso olhar para a América; não para copiar servilmente as instituições que ela se deu, mas para melhor compreender aquelas que nos convêm; menos para extrair exemplos do que ensinamentos; mais para tomar-lhe emprestados os princípios do que os detalhes de suas leis. As leis da república francesa podem e devem, em vários casos, ser diferentes daquelas que regem os Estados Unidos, mas os princípios sobre os quais as constituições americanas repousam, esses princípios de ordem, de ponderação dos poderes, de verdadeira liberdade, de sincero e profundo respeito ao direito são indispensáveis a todas as repúblicas; devem ser comuns a todas, e pode-se dizer de antemão que, onde eles não se encontrarem, a república terá cessado de existir.





  Introdução


  Entre os novos objetos que atraíram a atenção durante minha estadia nos Estados Unidos, nenhum atingiu mais vivamente meu olhar que a igualdade de condições. Descobri facilmente a influência prodigiosa que esse fato fundamental exerce sobre o funcionamento da sociedade; ele confere ao espírito público uma certa direção, um certo teor às leis, novas doutrinas aos governantes, e hábitos particulares aos governados.


  Logo reconheci que esse mesmo fato estende sua influência para bem além dos costumes políticos e das leis, e que ele impera menos sobre a sociedade civil do que sobre o governo; ele cria opiniões, faz nascer sentimentos, sugere costumes e modifica tudo o que não produz.


  Assim, à medida que estudava a sociedade americana, via, cada vez mais, na igualdade de condições, o fato gerador do qual todo fato particular parecia descender, e o encontrava sem cessar defronte a mim como um ponto central aonde todas as minhas observações iam dar.


  Então direcionei meu pensamento ao nosso hemisfério, e pareceu-me que nele eu distinguia algo análogo ao espetáculo que o Novo Mundo me oferecia. Vi a igualdade de condições, que sem ter atingido seus limites extremos, como nos Estados Unidos, deles se aproximava cada dia mais, e essa mesma democracia que reinava sobre as sociedades americanas pareceu-me avançar rapidamente para o poder na Europa.


  Nesse momento concebi a idéia do livro que se lerá agora.


  Uma grande revolução democrática se opera entre nós: todos a vêem, mas nem todos a julgam da mesma maneira. Uns a consideram algo novo e, tomando-a por um acidente, esperam poder detê-la, enquanto outros a julgam irresistível, porque ela lhes parece ser o fato mais contínuo, mais antigo e mais permanente que se conhece na história.


  Reporto-me por um momento ao que era a França setecentos anos atrás e a encontro dividida entre um pequeno número de famílias que possuem a terra e governam os habitantes; o direito de comandar descende de geração a geração com a herança; os homens só têm um modo de agir sobre os outros, que é a força. Descubro aí a origem do poder, que é a propriedade fundiária.


  Mas logo o poder político do clero se funda e se estende. O clero abre suas fileiras a todos: ao pobre e ao rico, ao plebeu e ao senhor; por meio da Igreja a igualdade começa a penetrar no seio do governo, e aquele que teria vegetado como servo em eterna escravidão torna-se padre no meio de nobres e, com freqüência, se assenta acima dos reis.


  Com a sociedade se tornando, com o tempo, mais civilizada e estável, as diferentes relações entre os homens se tornam mais complicadas e numerosas. A necessidade de leis civis se faz sentir: nascem, então, os jurisconsultos. Saem eles do cerco obscuro dos tribunais e dos redutos empoeirados dos cartórios e assentam-se na corte do príncipe, ao lado dos barões feudais cobertos de arminho e ferro.


  Os reis se arruínam em grandes empreendimentos, os nobres se desgastam em guerras privadas, os plebeus se enriquecem com o comércio. A influência do dinheiro começa a se fazer sentir nos negócios do Estado. O comércio é uma nova fonte que se abre ao poder, e os financistas se transformam num poder político que os demais poderes menosprezam e bajulam.


  Pouco a pouco as luzes se propagam; o gosto pela literatura e pelas artes é despertado, o espírito torna-se um elemento de sucesso, a ciência é um meio de governo, a inteligência uma força social, os letrados chegam aos negócios.


  À medida que se descobrem novas rotas de chegada ao poder, vê-se diminuir o valor do nascimento. No século xi a nobreza tinha um valor inestimável; no século xiii passa a ser comprada — tendo sido conferida pela primeira vez em 1270 —, e a igualdade é introduzida no governo pela própria aristocracia.


  No curso destes setecentos anos, ocorreu algumas vezes que, para lutar contra a autoridade real ou para tirar o poder de seus rivais, os nobres deram algum poder político ao povo.


  Ainda com mais freqüência, os reis fizeram as classes inferiores do Estado participar do governo, a fim de rebaixar a aristocracia.


  Na França, os reis se mostraram os mais ativos e constantes niveladores. Quando foram ambiciosos e fortes, trabalharam para elevar o povo ao nível dos nobres; quando foram moderados e falhos, permitiram que o povo se colocasse acima deles mesmos. Uns ajudaram a democracia por seus talentos; outros, por seus vícios. Luís xi e Luís xiv trabalharam para tudo igualar abaixo do trono; Luís xv desceu ao pó junto com a corte.


  A partir do momento em que os cidadãos começaram a possuir a terra de outra forma que não a posse feudal, e não sendo mais a riqueza mobiliária conhecida como fonte de influência e poder, não se fizeram mais descobertas nas artes, não se introduziram aperfeiçoamentos no comércio e na indústria, sem se criarem tantos novos elementos de igualdade entre os homens. Desde então, todos os processos que se descobriram, todas as necessidades que nasceram, todos os desejos a serem satisfeitos são progressos em direção ao nivelamento universal. O gosto por luxo, o amor à guerra, o império da moda, as paixões mais superficiais e as mais profundas do coração humano parecem trabalhar conjuntamente para empobrecer os ricos e enriquecer os pobres.


  Desde que o trabalho da inteligência se transformou em fonte de força e de riqueza, cada desenvolvimento da ciência, cada novo conhecimento, cada idéia nova tornou-se como que um gérmen de poder posto ao alcance do povo. A poesia, a eloqüência, a memória, as graças do espírito, os fogos da imaginação, a profundidade do pensamento, todos esses dons que o céu distribui ao acaso fizeram-se aproveitar pela democracia e, mesmo quando se encontraram na posse de seus adversários, serviram à sua causa pondo em relevo a grandeza natural do homem; suas conquistas se estenderam com as da civilização e das luzes, e a literatura foi um arsenal aberto a todos, na qual os fracos e pobres iam todos os dias procurar armas.


  Ao percorrermos as páginas de nossa história, não encontramos grandes eventos que há setecentos anos não tenham concorrido em proveito da igualdade.


  As cruzadas e as guerras dos ingleses dizimam os nobres e dividem suas terras; a instituição das comunas introduz a liberdade democrática no seio da monarquia feudal; a descoberta de armas de fogo iguala o vilão e o nobre no campo de batalha; a tipografia oferece recursos iguais à inteligência de ambos; o correio traz luzes tanto à soleira da cabana pobre quanto à porta do palácio, o protestantismo sustenta que todos os homens estão igualmente em estado de encontrar o caminho do céu. A América que se descobre apresenta à fortuna mil novas rotas alternativas e entrega ao desconhecido aventureiro as riquezas e o poder.


  Ao se examinar o que se passa na França a cada cinqüenta anos a partir do século xi, ao fim de cada um desses períodos observa-se que ocorreu uma dupla revolução no Estado e na sociedade. O nobre se terá rebaixado na escala social; o plebeu, se elevado. Um desce, outro sobe. Cada meio século os aproxima e, em breve, eles se tocarão.


  Mas isto não é uma particularidade da França. Para qualquer lado que olharmos, perceberemos que a mesma revolução continua em todo o universo cristão.


  Em toda parte vimos as várias ocorrências da vida dos povos tornarem-se úteis à democracia. Todos os homens a ajudaram: tanto os que concorreram para seu sucesso, quanto aqueles que não queriam servi-la. Os que combateram por ela e os que se declararam seus inimigos iam todos pelo mesmo caminho, e todos trabalharam em comum, ainda que com intenções opostas ou mesmo sem o saber, como instrumentos cegos nas mãos de Deus.


  O desenvolvimento gradual da igualdade de condições é, portanto, um fato providencial, com estas características principais: é universal, duradouro, escapa todo dia ao poder humano; todos os acontecimentos e todos os homens servem a ele.


  Seria sábio crer que um movimento social que vem de tão longe possa ser suspenso pelos esforços de uma geração? Que depois de ter destruído o feudalismo e vencido os reis, a democracia recuará diante dos burgueses e dos ricos? Que ela se deterá agora que se tornou tão forte e seus adversários tão fracos?


  Aonde vamos, portanto? Ninguém sabe dizê-lo, pois nos faltam termos de comparação. As condições entre os cristãos de nossos dias são mais igualitárias do que o foram em qualquer tempo e em qualquer país do mundo; assim, a grandeza do que já foi feito impede uma previsão do que ainda se pode fazer.


  O livro inteiro que se lerá a seguir foi escrito sob a impressão de uma espécie de terror religioso produzido na alma do autor ao vislumbrar essa revolução irresistível que marcha há tantos séculos através de tantos obstáculos e que hoje vemos avançar em meio às ruínas que provocou.


  Não é necessário que o próprio Deus fale para descobrirmos sinais seguros de sua vontade; basta examinar a marcha habitual da natureza e a tendência contínua dos acontecimentos. Sei, sem que o Criador eleve sua voz, que os astros seguem no espaço as curvas que Seu dedo traçou.


  Se tais longas observações e meditações sinceras levassem os homens de nossos dias a reconhecer que o desenvolvimento gradual e progressivo da igualdade é, ao mesmo tempo, o passado e o futuro de sua história, essa descoberta daria a esse desenvolvimento o caráter sagrado da vontade do Mestre soberano. Tentar deter a democracia seria então como lutar contra o próprio Deus, e só restaria às nações acomodar-se ao estado social imposto pela Providência.


  Os povos cristãos me parecem oferecer um espetáculo assustador nos dias de hoje: o movimento que prevalece já é muito forte para que se possa suspendê-lo, mas ainda não tão rápido que não possa ser dirigido. Seu destino está em suas mãos, mas em breve pode escapar-lhes.


  Instruir a democracia; reanimar a crença nela, se possível; purificar seus costumes, regular seus movimentos; substituir pouco a pouco a inexperiência pela ciência e seus instintos cegos pelo conhecimento de seus verdadeiros interesses; adaptar seu governo aos tempos e aos lugares, modificá-lo segundo as circunstâncias e os homens: este é o primeiro dos deveres impostos nos nossos dias aos que dirigem a sociedade.


  É necessária uma nova ciência política para um mundo totalmente novo.


  Mas nisso nem sequer pensamos: no meio de uma torrente, fixamos obstinados os olhos em alguns escombros que percebemos sobre a margem enquanto a corrente nos carrega para um abismo.


  Não há povos na Europa nos quais a grande revolução social que descrevo tenha feito progressos mais rápidos que entre nós, mas ela sempre caminhou aleatoriamente.


  Jamais ocorreu aos chefes de Estado preparar-lhe o caminho, e ela ocorreu sem seu consentimento ou sem seu conhecimento. As classes mais poderosas, as mais inteligentes e as mais morais da nação não procuraram se apoderar dela, a fim de dirigi-la. A democracia foi então abandonada aos seus instintos selvagens; cresceu como as crianças privadas de cuidados paternos, sozinhas nas ruas das cidades, e que só conhecem os vícios e as misérias da sociedade. Parecíamos ainda ignorar sua existência quando ela de súbito tomou o poder. Cada um então se submeteu com servilismo aos seus mínimos desejos e foi adorada como a imagem da força. Quando, em seguida, foi enfraquecida por seus próprios excessos, os legisladores conceberam o projeto imprudente de destruí-la, em vez de que instruí-la e corrigi-la e, sem querer ensiná-la a governar, só pensaram em afastá-la do governo.


  O resultado foi que a revolução democrática se operou no âmbito material da sociedade, sem que se fizesse nas leis, nas idéias, nos hábitos e nos costumes a mudança que teria sido necessária para tornar útil essa revolução. Assim, temos a democracia, mas falta o que atenue seus vícios e ressalte suas vantagens naturais. Tendo visto os males que ela acarreta, ainda ignoramos os bens que ela pode trazer.


  Quando o poder real, apoiado sobre a aristocracia, governava pacificamente os povos da Europa, a sociedade, em meio a suas misérias, desfrutava de vários tipos de felicidade que dificilmente se podem conceber e apreciar em nossos dias.


  O poder de alguns súditos ergueu barreiras intransponíveis à tirania do príncipe, e os reis, sentindo-se revestidos de um caráter quase divino aos olhos das multidões, retiravam do respeito mesmo que faziam nascer no povo a vontade de não abusar de seu poder.


  Colocados a uma distância imensa do povo, era do seu destino que os nobres tiravam um determinado interesse benevolente e tranqüilo, como o que o pastor sente por seu rebanho, e, sem ver os pobres como seus iguais, asseguravam seu destino como se fosse um depósito entregue pela Providência às suas mãos.


  Não tendo concebido a idéia de outro estado social que não o seu e não imaginando que pudesse jamais se igualar a seus chefes, o povo recebia seus benefícios e não discutia seus direitos. Amava-os quando eram clementes e justos, e se submetia, sem pesar e com humildade, aos seus rigores, como se fossem males inevitáveis que Deus lhe enviava. Os usos e costumes haviam estabelecido limites à tirania e fundado uma espécie de direito em meio à força.


  Uma vez que o nobre não pensava que poderiam querer lhe retirar direitos, ao seu ver legítimos, e que o servo entendia a própria inferioridade como um efeito da ordem imutável da natureza, concebe-se que se pôde estabelecer uma espécie de benevolência recíproca entre essas duas classes de sorte tão diferentemente distribuída. Viam-se, na sociedade, desigualdade e misérias, mas as almas não eram degradadas.


  Não é o uso do poder ou o hábito da obediência que deprava os homens, e sim o uso de um poder que eles consideram ilegítimo, e a obediência a um poder que vêem usurpado e opressor.


  De um lado estavam os bens, a força, os lazeres e, com eles, os requintes do luxo, os gostos refinados, os prazeres do espírito, o culto às artes; do outro, o trabalho, a grosseria e a ignorância.


  Mas no seio dessa multidão ignorante e grosseira encontravam-se paixões enérgicas, sentimentos generosos, crenças profundas e virtudes selvagens.


  O corpo social assim organizado podia ter estabilidade, poder e, sobretudo, glória.


  Eis, porém, que as posições se confundem, as barreiras erguidas entre os homens diminuem, dividem-se os domínios, o poder se reparte, as luzes se espalham, as inteligências se igualam, o estado social se torna democrático e o império da democracia se estabelece, enfim, pacificamente, nas instituições e nos costumes.


  Concebo então uma sociedade em que todos, vendo a lei como obra sua, a amariam e a ela se submeteriam sem pesar, e na qual a autoridade do governo seria respeitada como necessária, e não como divina; o amor que se devotaria ao chefe do Estado seria não uma paixão, mas um sentimento razoável e tranqüilo. Tendo cada um direitos e a segurança de conservá-los, estabelecer-se-ia entre todas as classes uma confiança e uma espécie de condescendência recíproca afastadas tanto do orgulho quanto da baixeza.


  Ciente de seus verdadeiros interesses, o povo compreenderia que, para aproveitar os bens da sociedade, deve-se submeter a seus encargos. A associação livre dos cidadãos poderia substituir então o poder individual dos nobres, e o Estado estaria a salvo da tirania e do arbítrio.


  Compreendo que, num Estado democrático assim constituído, a sociedade não será imóvel, mas os movimentos do corpo social poderão ser regrados e progressivos; se aí encontraremos menos brilho que no seio de uma aristocracia, encontraremos também menos misérias; os prazeres serão menos extremos e o bem estar será mais geral; as ciências serão menos cultivadas, mas a ignorância será mais rara; os sentimentos serão menos enérgicos e os hábitos mais mansos; os defeitos serão mais notados, mas haverá menos crimes.


  Na falta de entusiasmo e de uma fé ardente, as luzes e a experiência obterão eventualmente dos cidadãos grandes sacrifícios; cada homem, sendo igualmente falível, sentirá necessidade igual de seus semelhantes e, sabendo que só obterá apoio se também cooperar, descobrirá, sem pesar, que para ele o interesse pessoal se confunde com o interesse geral.


  A nação como um todo será menos brilhante, menos gloriosa, menos forte, talvez; mas a maioria dos cidadãos desfrutará de uma sorte mais próspera e o povo se mostrará pacífico, porque, em vez de se sentir sem esperanças quanto a melhorias, saberá que está bem.


  Se em tal ordem de coisas nem tudo fosse bom ou útil, ao menos a sociedade teria se apropriado de tudo que ela pode apresentar de útil e de bom; e os homens, abandonando para sempre as vantagens sociais que a aristocracia pode proporcionar, tomariam da democracia todos os bens que ela pode oferecer.


  Todavia, ao deixarmos o estado social de nossos antepassados, ao jogarmos indiscriminadamente para trás suas instituições, idéias e costumes, o que colocaremos em seu lugar?


  O prestígio do poder real desapareceu sem ter sido substituído pela majestade das leis; em nossos dias o povo despreza a autoridade, mas a teme, e o medo lhe tira mais do que lhe davam antigamente o respeito e o amor.


  Percebo que destruímos as existências individuais que podiam lutar separadamente contra a tirania, mas vejo o governo herdar sozinho todas as prerrogativas das famílias, das corporações e dos homens. Assim, à força às vezes opressiva, mas freqüentemente conservadora de um pequeno número de cidadãos, sucedeu a fraqueza de todos.


  A divisão das fortunas diminuiu a distância que separava o pobre do rico, mas, aproximando-se, eles parecem ter encontrado novas razões para se odiar. Lançando um sobre o outro olhares cheios de terror e de inveja, afastam-se mutuamente do poder. Para ambos, a idéia de direitos não existe, e a força se lhes mostra como única razão do presente e única garantia do futuro.


  O pobre manteve a maior parte dos preconceitos de seus pais, sem suas crenças; sua ignorância sem suas virtudes. Admitiu, como regra de suas ações, a doutrina do interesse sem ter conhecido a ciência dessa doutrina, e seu egoísmo é também desprovido das luzes que tinham outrora a sua devoção.


  A sociedade está tranqüila, não porque tenha consciência de sua força e de seu bem-estar, mas, ao contrário, por se crer falha e deficiente; teme morrer se esforçando; todos sentem o mal, mas ninguém tem a coragem e a energia necessárias para buscar o melhor; têm-se desejos, arrependimentos, pesares e alegrias que não produzem nada de visível nem de durável, semelhantes a paixões de anciãos, que só conduzem à incapacidade.


  Assim, abandonamos o que o antigo estado podia apresentar de bom sem ter adquirido o que o estado atual poderia oferecer de útil; destruímos uma sociedade aristocrática e, detendo-nos complacentemente em meio aos escombros do antigo edifício, parecemos querer nos fixar aí para sempre.


  O que ocorre no mundo intelectual não é menos deplorável.


  Tumultuada em sua marcha ou abandonada sem apoio às suas paixões desordenadas, a democracia da França virou do avesso tudo que se encontrava à sua passagem, e desestabilizou tudo o que não pôde destruir. Não a vimos apoderar-se aos poucos da sociedade a fim de estabelecer pacificamente o seu império; ela não cessou de marchar em meio à desordem e à agitação de um combate. Animado pelo calor da luta, empurrado para além dos limites naturais de sua opinião por opiniões e por excessos dos adversários, cada um perde de vista o objeto de suas buscas e adota uma linguagem que mal corresponde aos seus verdadeiros sentimentos e aos seus instintos secretos.


  Daí a estranha confusão que somos forçados a testemunhar.


  Procuro em vão nas minhas recordações e não encontro nada que incite mais dor e piedade do que o que se passa ante os nossos olhos; parece que a ligação natural que une as opiniões aos gostos e os atos às crenças foi quebrada em nossos dias; a simpatia que se fez notar em todos os tempos entre os sentimentos e as idéias dos homens parece destruída, e diríamos que todas as leis de analogia moral estão abolidas.


  Encontram-se ainda entre nós cristãos cheios de zelo, cuja alma religiosa gosta de se alimentar das verdades da outra vida: estes vão sem dúvida se animar em favor da liberdade humana, fonte de toda grandeza moral. O cristianismo, que tornou todos os homens iguais diante de Deus, não relutará em ver todos os cidadãos iguais diante da lei. Mas, por um concurso de estranhos acontecimentos, a religião se encontra momentaneamente envolvida com as forças que a democracia derruba; acontece-lhe freqüentemente adiar a igualdade que ela ama e maldizer a liberdade como se fosse uma adversária, enquanto que, pegando-a pela mão, lhe poderia santificar os esforços.


  Ao lado desses homens religiosos descubro outros cujos olhares voltam-se mais para a terra que para o céu; partidários da liberdade, não somente porque vêem nela a origem de suas mais nobres virtudes, mas, sobretudo, porque a consideram como a fonte dos maiores bens, desejam sinceramente assegurar seu império e fazer os homens saborear seus benefícios. Compreendo que serão rápidos em chamar a religião em seu auxílio, pois deverão saber que não se pode estabelecer o reino da liberdade sem o dos costumes, nem fundar costumes sem as crenças; mas logo perceberam que a religião cerrou fileiras com seus adversários, e isso é demais para eles: uns a atacam; outros não ousam defendê-la.


  Os séculos passados viram almas baixas e venais preconizar a escravidão, enquanto espíritos independentes e corações generosos lutavam, sem esperança, para salvar a liberdade humana. Mas em nossos dias encontramos freqüentemente homens naturalmente nobres e altivos, cujas opiniões estão em oposição direta com seus gostos e que gabam o servilismo e a baixeza que nunca conheceram para si mesmos. Outros há, ao contrário, que falam da liberdade como se pudessem sentir o que há de santo e grandioso nela, e que reclamam ruidosamente para a humanidade os direitos que sempre desconheceram.


  Percebo homens virtuosos e pacíficos, cujos modos puros, hábitos tranqüilos, desembaraço e conhecimento os colocam naturalmente à frente das populações que os rodeiam. Cheios de um amor sincero pela pátria, estão prontos a fazer por ela grandes sacrifícios. Entretanto, a civilização os toma freqüentemente como adversários. Confunde os seus abusos com as benfeitorias que introduzem e, em seu espírito, a idéia do mal está indissoluvelmente unida à do novo.


  Aí perto vejo outros que, em nome do progresso e esforçando-se por materializar o homem, querem encontrar o útil sem se ocupar do justo, encontrar a ciência longe das crenças e o bem-estar separado da virtude; estes se proclamam defensores da civilização moderna e insolentemente se põem em seu topo, usurpando um lugar que se lhes abandona e do qual sua indignidade os repele.


  Onde estamos, portanto?


  Os homens religiosos combatem a liberdade, e os amigos da liberdade atacam as religiões; espíritos nobres e generosos vangloriam a escravidão, e almas humildes e servis preconizam a independência; cidadãos honestos e esclarecidos são inimigos de todos os progressos, enquanto homens sem patriotismo e sem costumes se fazem os apóstolos da civilização e das luzes!


  Terão sido assim os séculos passados? Terá o homem tido sempre aos seus olhos, como hoje, um mundo onde nada se encadeia, onde a virtude é sem gênio e o gênio sem honra, onde o amor pela ordem se confunde com o gosto dos tiranos e o santo culto da liberdade com o desprezo das leis, onde a consciência lança apenas uma claridade duvidosa sobre as ações humanas, onde nada parece mais proibido, nem permitido, nem honesto, nem vergonhoso, nem verdadeiro, nem falso?


  Estarei pensando que o Criador fez o homem para abandoná-lo se debatendo incessantemente em meio às misérias intelectuais que nos rodeiam? Não poderia crê-lo; Deus prepara para as sociedades européias um futuro mais constante e calmo. Ignoro Seus desígnios, mas não poder penetrá-los não acabará com minhas crenças; e gostaria de duvidar mais da minha iluminação que de Sua justiça.


  Há um país no mundo onde a grande revolução social da qual falo parece ter quase atingido seus limites naturais; ela ocorreu de uma maneira simples e fácil, ou, preferivelmente, pode-se dizer que esse país vê os resultados da revolução democrática que se realiza entre nós sem ter passado pela revolução propriamente.


  Os emigrantes que se fixaram na América no começo do século xvii isolaram, de certa forma, o princípio da democracia de todos aqueles contra os quais este mesmo princípio se chocava no seio das velhas sociedades da Europa, e o transplantaram isoladamente para a costa do Novo Mundo, onde ele pôde crescer em liberdade e, caminhando com os costumes, desenvolver-se pacificamente nas leis.


  Parece-me fora de dúvida que cedo ou tarde chegaremos, como os americanos, à igualdade quase completa de condições. Não concluo disto que sejamos chamados um dia, a partir de um estado social parecido, a obter necessariamente as mesmas conseqüências que os americanos obtiveram. Estou longe de crer que eles tenham encontrado a única forma de governo democrático possível; mas basta que nos dois países a causa geradora das leis e dos costumes seja a mesma para que tenhamos um interesse imenso em saber o que ela produz em cada um.


  Não é, portanto, apenas para satisfazer uma curiosidade, aliás legítima, que examinei a América; nela quis encontrar ensinamentos aproveitáveis para nós. Enganar-se-á quem pensar que quis fazer um panegírico; quem quer que leia este livro ficará bem convencido de que não foi esse o meu desígnio. Meu objetivo também não foi o de preconizar tal forma de governo em geral, pois estou entre os que acreditam que não há quase nunca uma qualidade absoluta nas leis. Nem mesmo pretendi julgar se a revolução social, cuja marcha me parece irresistível, era vantajosa ou funesta para a humanidade; admiti essa revolução como um fato consumado ou perto de se consumar e, entre os povos que a viram acontecer no seu seio, procurei aquele no qual ela atingiu o desenvolvimento mais completo e pacífico, a fim de discernir claramente suas conseqüências naturais e de perceber, se possível, os meios de torná-la proveitosa para os homens. Admito que na América vi mais que a América; procurei nela uma imagem da democracia em si, de suas tendências, de seu caráter, de seus preconceitos, de suas paixões; quis conhecê-la, nem que fosse apenas para saber o que devemos esperar ou temer dela.


  Na primeira parte desta obra, tentei, portanto, mostrar a direção que a democracia, entregue na América às suas inclinações e abandonada quase que sem restrições aos seus instintos, dava naturalmente às leis, a direção que ela imprimia ao governo e, em geral, o poder que ela obtinha sobre os negócios. Quis saber quais eram os bens e os males produzidos por ela. Pesquisei quais precauções os americanos tinham utilizado para dirigi-la e quais outras tinham omitido, e tratei de distinguir as causas que lhe permitem governar a sociedade.


  Meu objetivo era pintar, numa segunda parte, a influência que exercem na América a igualdade de condições e o governo da democracia sobre a sociedade civil, os hábitos, as idéias e os costumes; mas começo a sentir menos ardor para o cumprimento desse propósito. Assim, antes que possa realizar a tarefa à qual me propusera, meu trabalho terá se tornado quase inútil. Um outro deverá em breve mostrar aos leitores os principais traços do caráter americano e, escondendo sob um véu sutil a gravidade dos quadros, emprestar à verdade encantos de que não a teria podido adornar.1


  Não sei se consegui representar com clareza o que vi na América, mas estou seguro de ter tido sinceramente esse desejo e de não ter jamais cedido, salvo involuntariamente, à necessidade de adaptar os fatos às idéias, ao invés de submeter as idéias aos fatos.


  Quando algum determinado ponto podia ser resolvido com a ajuda de documentos escritos, tive a preocupação de recorrer aos textos originais e às obras mais autênticas e mais estimadas.2 Indiquei minhas fontes em notas, e todos poderão verificá-las. Quando se tratou de opiniões, de uso político, da observação de costumes, procurei consultar os homens mais esclarecidos. Se acontecesse que a coisa fosse importante ou duvidosa, não me contentava com um testemunho, mas só me determinava com base em vários depoimentos.


  Aqui é necessário que o leitor creia na minha palavra. Por várias vezes eu teria podido citar, em apoio ao que afirmo, a autoridade de nomes que lhe são conhecidos, ou que, ao menos, são dignos de sê-lo, mas evitei fazê-lo. Não raro o estrangeiro aprende, no lar de seu anfitrião, importantes verdades que ele mesmo talvez ocultasse a um amigo; todavia, com um estranho ele se alivia de um silêncio forçado e não teme a indiscrição, porque seu convidado é passageiro. Cada uma dessas confidências foi registrada por mim logo que recebida, mas elas não sairão jamais de meu portfólio; prefiro prejudicar o sucesso de meus relatos a acrescentar meu nome à lista desses viajantes que devolvem tristeza e embaraço em troca da generosa hospitalidade que receberam.


  Sei que, apesar de meus cuidados, nada será mais fácil que criticar este livro, se algum dia alguém pensar em criticá-lo.


  Os que quiserem observá-lo de perto encontrarão, penso, na obra inteira, um pensamento-chave que encadeia, por assim dizer, todas as suas partes. Mas a diversidade dos objetos dos quais tratei é muito grande, e aquele que quiser opor um fato isolado ao conjunto de fatos que cito o conseguirá sem dificuldade. Gostaria, portanto, que me fizessem a bondade de ler-me com o mesmo espírito que presidiu meu trabalho e que julgassem o livro pela impressão geral que deixa, como eu mesmo decidi fazer: não por esta ou por aquela razão, mas pela massa de razões.


  Também não se deve esquecer que o autor que se quer fazer compreender está obrigado a pressionar cada uma de suas idéias contra todas as suas conseqüências teóricas e, freqüentemente, até os limites do falso e do impraticável, pois, se é necessário às vezes eliminar regras de lógica nas ações, não se saberia fazer o mesmo no discurso, e o homem encontra quase tantas dificuldades em ser inconseqüente com suas palavras quanto, de modo geral, em ser conseqüente nos seus atos.


  Termino assinalando o que um grande número de leitores considerará o defeito capital da obra. Este livro não se propõe a seguir precisamente ninguém; ao escrevê-lo não pretendi servir nem combater nenhum partido. Procurei ver, não de outra forma, porém mais longe que os partidos; enquanto estes se ocupam do amanhã, procurei compreender o amanhã.


  


  
    1 À época em que publicava a primeira edição desta obra, M. Gustave de Beaumont, meu companheiro de viagem na América, ainda trabalhava em seu livro intitulado Maria, ou A escravidão nos Estados Unidos, que apareceu depois. O objetivo principal de M. de Beaumont foi de pôr em relevo e de fazer conhecer a situação dos negros no meio da sociedade anglo-americana. Sua obra lançará uma luz viva e nova sobre a questão da escravidão, questão vital para as repúblicas unidas. Não sei se me engano, mas parece-me que o livro de M. de Beaumont, depois de ter interessado vivamente àqueles que querem nele obter emoções e procurar quadros, deve alcançar um sucesso mais sólido e durável ainda entre os leitores que, antes de tudo, desejam panoramas verdadeiros e verdades profundas.

  


  
    2 Os documentos legislativos e administrativos me foram fornecidos com tal solicitude que sempre excitará a minha gratidão. Entre os funcionários americanos que assim me favoreceram em minhas pesquisas, citarei sobretudo M. Edward Livingston, então secretário de Estado (agora ministro plenipotenciário em Paris). Durante minha estadia no Congresso, M. Livingston me remeteu gentilmente a maior parte dos documentos que possuo relativos ao governo federal. M. Livingston é um desses homens raros que amamos lendo seus escritos, que admiramos e que honramos antes mesmo de conhecê-los e aos quais somos felizes por dever reconhecimento.

  





  Anexo II


  Constituição do estado de Nova York


  Cheios de reconhecimento da bondade divina, que nos permitiu escolher a forma de nosso governo, nós, o povo do estado de Nova York, estabelecemos a presente constituição.


  ARTIGO I


  
    	O poder legislativo do estado será confiado a um senado e a uma câmara dos representantes.


    	O senado se comporá de trinta e dois membros. Os senadores serão escolhidos entre os proprietários fundiários e serão nomeados por quatro anos. A assembléia dos representantes terá cento e vinte e oito membros, que serão submetidos todos os anos a uma nova eleição.


    	Numa e noutra câmara, a maioria absoluta decidirá. Cada qual formará seu regulamento interno e assegurará os poderes dos seus membros. Cada qual nomeará seus agentes. O senado escolherá para si um presidente temporário quando o tenente-governador não o presidir, o qual assumirá as funções de governador.


    	Cada câmara fará atas de suas sessões, que serão publicadas por inteiro, a menos que se torne necessário manter uma parte em sigilo. As sessões serão públicas, mas poderão ocorrer em local fechado se o interesse geral o exigir. Uma câmara não poderá atrasar suas reuniões por mais de dois dias sem o consentimento da outra.


    	O estado será dividido em oito distritos, que tomarão o nome de distritos senatoriais. Para cada distrito serão eleitos quatro senadores. Assim que o senado se reunir após as primeiras eleições, que ocorrerão em conseqüência da presente constituição, ele se dividirá em quatro classes, cada qual composta por oito senadores, de sorte que em cada classe haja um senador de cada distrito. Essas classes serão numeradas por primeira, segunda, terceira e quarta. As sedes da primeira classe estarão vacantes ao fim do primeiro ano; as da segunda, ao fim do segundo ano; as da terceira, ao fim do terceiro ano; as da quarta, ao fim do quarto ano. Dessa forma, um senador será nomeado anualmente em cada distrito senatorial.


    	O recenseamento dos habitantes do estado se fará em 1825, sob a direção do poder legislativo; a seguir, ele ocorrerá a cada dez anos. A cada sessão que suceder um recenseamento, a legislatura fixará novamente a circunscrição dos distritos, a fim de que, se possível, haja sempre um número igual de habitantes em cada distrito. Os estrangeiros, os indígenas e os homens de cor isentos de impostos não serão contados nos cálculos. A circunscrição dos distritos só poderá ser empreendida na época acima fixada. Cada distrito senatorial terá um território compacto, e, para formá-lo, não se dividirão os condados.


    	Os representantes serão eleitos pelos condados, com cada condado nomeando um número de deputados proporcional ao número de seus habitantes. Os estrangeiros, os pobres e os homens de cor que não pagam impostos não serão compreendidos nesse cálculo. À sessão que suceder um recenseamento, a legislatura fixará o número de deputados que cada condado deve enviar, e esse número permanecerá o mesmo até o recenseamento seguinte. Cada um dos condados antigamente formados e organizados separadamente enviará um membro à assembléia dos representantes. Não serão formados novos condados, a menos que sua população lhes dê o direito de eleger ao menos um representante.


    	As duas câmaras possuem igualmente o direito de iniciativa para todos os projetos de lei. Um projeto de lei proposto por uma câmara pode sofrer emendas pela outra.


    	Será concedida aos membros da legislatura, como indenização, uma soma que será fixada por lei e paga pelo tesouro público. A lei que aumentar o montante dessa indenização só poderá ser executada no ano seguinte ao de sua aprovação. Só se poderá aumentar o montante da indenização concedido aos membros do corpo legislativo até a soma de 3 dólares (16 francos e 5 cêntimos).


    	Nenhum membro das duas câmaras, enquanto durar seu mandato, poderá ser nomeado para funções de ordem civil pelo governador, pelo senado ou pela legislatura.


    	Não poderá tomar assento em nenhuma das duas câmaras nenhum membro do congresso, nem outra pessoa que esteja assumindo uma função judiciária ou militar para os Estados Unidos. Se um membro da legislatura for eleito ao congresso ou nomeado para um emprego civil ou militar para o serviço aos Estados Unidos, sua opção por essas novas funções tornará sua sede vacante.


    	Todo projeto de lei que receber a sanção do senado e da câmara dos representantes deverá ser apresentado ao governador antes de tornar-se lei do estado. Se o governador sancionar o projeto, ele o assinará; se, ao contrário, o desaprovar, ele o retornará explicando os motivos de sua recusa à câmara que o propusera originalmente. Esta inserirá por inteiro os motivos do governador nas atas das sessões e procederá a um novo exame. Se, após ter discutido uma segunda vez o projeto de lei, dois terços dos membros presentes se pronunciarem novamente a seu favor, o projeto será reenviado, com as objeções do governador, à outra câmara; esta fará, igualmente, um novo exame; e, se dois terços dos membros presentes o aprovarem, o projeto terá força de lei; mas, nesses últimos casos, os votos serão expressos por sim ou não, e se inserirá o voto de cada membro nas atas. Todo projeto que, após ter sido apresentado ao governador, não for retornado em dez dias (não se computando os domingos), terá força de lei tal como se o governador o tivesse assinado, a menos que, no intervalo de dez dias, o corpo legislativo adie sua sessão. Nesse caso, o projeto permanecerá nulo.


    	Os magistrados cujas funções não são temporárias (holding their offices during good behavior) podem, todavia, ser revogados pelo voto simultâneo das duas câmaras. No entanto, é preciso que dois terços de todos os representantes eleitos e a maioria dos membros do senado consintam na revogação.


    	O ano político começará em 1º de janeiro, e o corpo legislativo deverá se reunir anualmente na primeira terça-feira de janeiro, a menos que outro dia seja designado por lei.


    	As eleições para a indicação do governador, tenente-governador, senadores e representantes começarão na primeira segunda-feira de novembro de 1822. Todas as eleições subseqüentes sempre ocorrerão aproximadamente no mesmo tempo, isto é, em outubro ou novembro, assim que a legislatura o fixar por lei.


    	O governador, o tenente-governador, os senadores e os representantes que serão os primeiros eleitos em virtude da presente constituição entrarão no exercício de suas respectivas funções em 1º de janeiro de 1823. O governador, o tenente-governador, os senadores e os membros da câmara dos representantes agora em função, continuarão a executá-las até o dia 1º de janeiro de 1823.

  


  ARTIGO II


  
    	Terá o direito de votar na cidade ou no bairro onde residir, e não alhures, para a indicação de todos os funcionários que agora ou no futuro serão eleitos pelo povo, todo cidadão acima de 21 anos que residir neste estado um ano antes da eleição à qual ele quer concorrer, que, além disso, tiver residido durante os últimos seis meses na cidade ou no condado onde pode votar, e que no ano precedente às eleições tiver pagado ao estado ou no condado uma taxa fundiária ou pessoal, ou que, estando armado e equipado, tiver durante o ano cumprido um serviço militar na milícia. 

    Essas últimas condições não serão exigidas àqueles que a lei isenta de toda imposição, ou que não fazem parte da milícia, por servirem como bombeiros.


    Terão igualmente o direito de votar os cidadãos acima de 21 anos que residirem no estado durante os três anos que precederem uma eleição e durante o último ano na cidade ou no condado onde podem votar, e que, além disso, tiverem durante o curso do mesmo ano contribuído pessoalmente à reparação das estradas, ou tiverem pagado o equivalente de seu trabalho, segundo o que a lei regulamenta.


    Nenhum homem de cor terá o direito de votar, a menos que seja por três anos cidadão do estado, possua um ano antes das eleições uma propriedade fundiária no valor de 250 dólares (1.337 francos e 50 cêntimos) livre de todas as dívidas e hipotecas.


    O homem de cor que tiver pagado o imposto devido a essa propriedade será admitido a votar em todas as eleições.


    Se os homens de cor não possuem um bem fundiário tal como designado acima, não pagarão nenhuma contribuição direta.



    	Das leis ulteriores poderá ser excluída do direito de sufrágio toda pessoa que receber uma pena infamante.


    	Leis regularão a maneira como os cidadãos deverão estabelecer o direito eleitoral cujas condições foram aqui fixadas.


    	Todas as eleições ocorrerão por votos em papel, à exceção das relativas aos funcionários municipais. A maneira como estas deverão ser feitas será determinada por uma lei.

  


  ARTIGO III


  
    	O poder executivo será confiado a um governador, cujas funções durarão dois anos. Um tenente-governador será escolhido no mesmo tempo e pelo mesmo período.


    	Para ser elegível às funções de governador é preciso ser cidadão nato americano, proprietário livre, ter completado trinta anos e ter residido por cinco anos no estado, a menos que, durante esse período, tenha se deslocado por serviço público estadual ou federal.


    	O governador e o tenente-governador serão eleitos ao mesmo tempo e nos mesmos locais que os membros da legislatura, e pela maioria dos votos. 

    Em caso de igualdade de votos entre dois ou mais candidatos para as funções de governador ou tenente-governador, as duas câmaras da legislatura escolherão entre os seus candidatos, por um escrutínio de desempate comum por maioria de votos, o governador e o tenente-governador.



    	O governador será comandante-em-chefe da milícia e almirante da marinha do estado; ele poderá, em circunstâncias extraordinárias, convocar a legislatura ou somente o senado. 

    Ele deverá, na abertura de cada sessão, comunicar, por uma mensagem à legislatura, a situação do estado, e recomendar-lhe medidas que acredite necessárias; ele dirigirá os assuntos administrativos, civis ou militares com os funcionários do governo, promulgará as decisões da legislatura e zelará atentamente pela fiel execução das leis.


    Como remuneração por seus serviços, receberá, em épocas determinadas, uma soma que não poderá ser nem aumentada, nem diminuída durante o tempo pelo qual tiver sido eleito.



    	O governador terá o direito à graça, isto é, a suspender a execução de um condenado, exceto em caso de traição ou de acusação pelos representantes; neste caso, a suspensão só pode durar até a sessão da legislatura seguinte, que pode ou conceder a graça, ou ordenar a execução da sentença, ou prolongar a suspensão.


    	Em caso de acusação do governador, ou de sua destituição, de sua demissão, de sua morte, ou de sua ausência do estado, os direitos e os deveres de seu posto serão remetidos ao tenente-governador, que os conservará durante o restante do tempo determinado, ou, se a vacância é ocasionada por uma acusação ou por uma ausência, até a absolvição ou o retorno do governador. 

    Todavia, o governador continuará a ser o comandante-em-chefe de todas as forças militares do estado enquanto a sua ausência for motivada pela guerra e autorizada pela legislatura para comandar a força armada do estado.



    	O tenente-governador será presidente do senado, mas só terá poder deliberativo em caso de empate de votos.

  


  Se, durante a ausência do governador, o tenente-governador se ausente, abdique, faleça ou seja acusado ou destituído, o presidente do senado1 cumprirá as funções do governador até que sua substituição seja providenciada, ou que a incapacidade tenha cessado.


  ARTIGO IV


  
    	Os oficiais da milícia serão eleitos e nomeados da seguinte maneira: 

    Os suboficiais e oficiais, até os capitães inclusive, pelos votos escritos dos membros de suas respectivas companhias.


    Os chefes de batalhão e oficiais superiores dos regimentos, pelos votos escritos dos oficiais de seus batalhões e seus regimentos.


    Os brigadeiros-generais, pelos oficiais superiores de suas respectivas brigadas.


    Os majores-generais, os brigadeiros-generais e os coronéis dos regimentos ou chefes de batalhão indicarão os oficiais de Estado Maior de suas divisões, brigadas, regimentos ou batalhões respectivos.



    	O governador indicará e, com a autorização do senado, instalará os majores-generais, os inspetores de brigadas e os chefes de Estado Maior, exceto o comissário-geral e o adjunto geral. Este será instalado apenas pelo governador.


    	A legislatura determinará por uma lei a época e o modo das eleições dos oficiais de milícia e a maneira de notificá-los ao governador.


    	Os oficiais receberão suas patentes do governador. Nenhum oficial de patente poderá ser privado de seu cargo, a não ser pelo senado e por uma requisição do governador, indicando os motivos pelos quais se reclama a sua destituição, ou pela decisão de uma corte marcial, conforme a lei. 

    Os oficiais atuais da milícia conservarão suas patentes e seus cargos nas condições acima explicitadas.



    	No caso em que o modo de eleição e de indicação acima explicitado não produzir melhoramentos na milícia, a legislatura poderá ab-rogá-la e substituí-la por outra legalmente, desde que com o assentimento de dois terços dos membros presentes em cada câmara.


    	O secretário de estado, o auditor, o tesoureiro, o advogado-geral, o inspetor-geral e o comissário-geral serão nomeados da seguinte maneira: 

    O senado e a assembléia apresentarão, cada um, um candidato para cada função e posteriormente se reunirão. Se os mesmos candidatos forem escolhidos, as pessoas assim escolhidas serão instaladas nas funções para as quais foram indicadas. Se houver divergência nas apresentações, a escolha será feita por escrutínio comum, por maioria de votos do senado e da assembléia reunidos. O tesoureiro será eleito a cada ano. O secretário de estado, o auditor, o advogado-geral, o inspetor geral e o comissário geral conservarão suas funções durante três anos, a menos que sejam revogados por uma decisão comum do senado e da assembléia.



    	O governador nomeará, por mensagem escrita, e, com o assentimento do senado, instituirá todos os oficiais judiciários, exceto os juízes de paz, que serão nomeados conforme segue: 

    A comissão dos supervisores (supervisors)2 de cada condado do estado se reunirá no dia fixado pela legislatura e designará, por maioria dos votos, um número de pessoas igual ao número de juízes de paz a estabelecer nas cidades do condado; os juízes dos tribunais do condado se reunirão e indicarão um número igual de candidatos; após, na época e local indicados pela legislatura, os supervisores e os juízes de paz do condado se reúnem e examinam suas respectivas escolhas. Quando há unanimidade para certas escolhas, eles a constatam por um certificado que depositam nos arquivos do secretário do condado, e a pessoa ou as pessoas indicadas nesses certificados são juízes de paz.


    Se há dissenso total ou parcial nas escolhas, a comissão de supervisores e os juízes deverão transmitir suas diferentes escolhas ao governador, que instituirá entre esses candidatos tantos juízes de paz quanto necessário para preencher os postos vagos. Os juízes de paz permanecerão instalados durante quatro anos, a menos que sejam destituídos pelas cortes dos condados, as quais deverão especificar os motivos da destituição; esta só poderá ocorrer se, previamente, o juiz de paz tiver recebido notificação dos fatos imputados, e ele poderá apresentar a sua defesa.



    	O xerife, os escrivães dos condados e os arquivistas, bem como o escrivão da cidade-condado de Nova York, serão escolhidos a cada três anos, ou quando houver vacância, pelos eleitores desses respectivos condados. Os xerifes não poderão exercer nenhuma outra função, e só poderão ser reeleitos três anos após a sua saída do serviço. 

    Pode-se exigir destes, conforme a lei, renovar de tempos em tempos suas fianças, e, se eles não as fornecerem, seu cargo será considerado vacante. O condado jamais será responsável pelos atos do xerife. O governador pode destituir esse magistrado assim como aos escrivães e arquivistas dos condados, mas nunca sem comunicar-lhes as acusações levantadas contra eles e sem ter-lhes dado a faculdade de se defender.



    	Os escrivães dos tribunais, com exceção daqueles de que a seção precedente tratou, serão indicados pelas cortes junto às quais eles exercerão, e os procuradores de distritos, pelas cortes do condado. Esses escrivães e esses procuradores permanecerão instalados durante três anos, a não ser em caso de revogação pelas cortes que os tiverem indicado.


    	Os prefeitos de todas as cidades deste estado serão indicados pelos conselhos comunais das respectivas cidades.


    	Os coroners3 serão eleitos da mesma maneira que os xerifes e pelo mesmo tempo; sua revogação só ocorrerá nas mesmas formas. A legislatura determinará o número destes, que não poderá ser superior a quatro por condado.


    	O governador indicará e, com assentimento do senado, instalará os superiores e auditores da chancelaria, que conservarão suas funções durante três anos, a não ser em caso de revogação pelo senado, sob demanda do governador. Os escrivães e sub-escrivães serão indicados e substituídos à vontade pelo chanceler.


    	O escrivão da corte d’oyer et terminer4 e das sessões gerais de paz para a cidade e o condado de Nova York será indicado pela corte das sessões gerais da cidade, e exercerá seu ofício tanto quanto aprouver à corte. Os outros funcionários e empregados das cortes, cuja indicação não é determinada aqui, serão da escolha das diferentes cortes, ou do governador, com o assentimento do senado, segundo o que indicar a lei.


    	Os juízes especiais e seus adjuntos, tanto quanto os escrivães da cidade de Nova York, serão indicados pelo conselho comunal dessa cidade. As suas funções terão a mesma duração que as dos juízes de paz dos outros condados, e só poderão ser revogados nas mesmas formas.


    	Todos os funcionários que hoje são indicados pelo povo continuarão a sê-lo. As funções cuja indicação esta constituição não prevê, ou que puderem ser criadas no futuro, serão igualmente de nomeação do povo, a não ser que a lei disponha de outra forma.


    	A duração das funções não fixadas pela presente constituição poderá ser determinada por uma lei, ou então dependerá do alvedrio da autoridade que as indicar.

  


  ARTIGO V


  
    	O tribunal ao qual devem ser deferidas as acusações políticas (trials by impeachment)5 e os processos relativos à correção dos erros (correction of errors) se comporá do presidente do senado, dos senadores, do chanceler, dos juízes da suprema corte ou da maior parte destes. Quando essa acusação for dirigida contra o chanceler ou um juiz da suprema corte, a pessoa acusada será suspensa de suas funções até a sua absolvição. 

    Nas apelações contra as decisões de chancelaria, o chanceler informará ao tribunal os motivos de sua primeira decisão, mas não terá voto deliberativo; e, se a apelação ocorrer por erro em julgamento da suprema corte, os juízes dessa corte exporão os mesmos motivos de sua decisão, mas não poderão tomar parte na deliberação.



    	A câmara dos representantes tem o direito de acusar todos os empregados civis do estado por corrupção ou malversação no exercício de suas funções, por crimes ou delitos; mas, para tal, é necessário o assentimento da maioria de todos os membros eleitos. 

    Os membros da corte encarregados de se pronunciar sobre essa acusação se comprometerão, por juramento ou afirmação, no início do processo, a julgar e decidir segundo as provas. A condenação só poderá ser pronunciada com dois terços dos votos dos membros presentes. A pena a ser proclamada só pode ser a revogação das funções e uma declaração de incapacidade, para o condenado, de exercer qualquer função e gozar de qualquer honra ou vantagem no estado; mas o condenado pode então ser acusado novamente, segundo as formas ordinárias, e punido conforme a lei.



    	O chanceler e os juízes da suprema corte conservarão as suas funções enquanto as cumprirem bem (during good behavior),6 mas não acima da idade de sessenta anos.


    	A suprema corte se comporá de um presidente e dois juízes, mas apenas um dos três pode presidir a audiência.


    	O estado será, por uma lei, dividido em um número proporcional de comarca, os quais serão entre quatro e oito. A legislatura poderá, de tempos em tempos, segundo a necessidade, mudar essa divisão. Cada comarca terá um juiz, que será indicado da mesma maneira e pelo mesmo tempo que os juízes da suprema corte. Esses juízes de comarca terão o mesmo poder que os juízes da suprema corte julgando sozinhos, e nos julgamentos de causas vindas da primeira instância à suprema corte, e nas cortes d’oyer et terminer e das bases. A legislatura poderá, ademais, segundo a necessidade, conceder a esses juízes, ou às cortes do condado, ou aos tribunais inferiores, uma jurisdição de eqüidade (equity powers), mas subordinando-a sempre à apelação do chanceler.


    	Os juízes das cortes de condado e os recorders das cidades serão indicados para cinco anos; mas podem ser destituídos pelo senado sob demanda motivada do governador.


    	O chanceler, os juízes da suprema corte e os juízes de comarca não poderão exercer nenhuma outra função pública; todo sufrágio que lhes seria dado para funções eletivas, pela legislatura ou pelo povo, é nulo.

  


  ARTIGO VI


  Os membros da legislatura e todos os funcionários administrativos ou judiciários, exceto os empregados subalternos isentos pela lei, deverão, antes de entrar em exercício, pronunciar e subscrever a fórmula de juramento ou afirmação seguinte:


  “Juro solenemente (ou, segundo o caso, afirmo) que manterei a Constituição dos Estados Unidos e a Constituição do estado de Nova York e que cumprirei fielmente, e tão bem quanto possível me for, as funções de...” etc.


  Nenhum outro juramento, declaração ou prova poderão ser exigidos por nenhuma função ou serviço público.


  ARTIGO VII


  
    	Nenhum membro do estado de Nova York poderá ser privado dos direitos e privilégios assegurados a todos os cidadãos do estado, a não ser pelas leis do país e pelo julgamento de seus pares.


    	O julgamento pelo júri será inviolavelmente e para sempre conservado em todas as questões em que foi aplicado até o presente momento. Nenhum novo tribunal será estabelecido se não for para proceder segundo a lei comum, excetuadas as cortes de eqüidade, que a legislatura é autorizada a estabelecer pela presente constituição.


    	A profissão e o exercício livre de todas as crenças religiosas e de todos os cultos, sem nenhuma proeminência, são permitidos a todos, e o serão para sempre, mas a liberdade de consciência garantida por este artigo não permite escusar atos licenciosos e práticas incompatíveis com a paz e a seguridade do estado.


    	Visto que os ministros do Evangelho são, por sua profissão, devotados ao serviço a Deus e à preocupação das almas, e que não devem ser desviados dos grandes deveres de seu estado, nenhum ministro do Evangelho ou sacerdote de nenhuma denominação poderá, em qualquer circunstância e por qualquer motivo, ser chamado, por eleição ou outra forma, a nenhuma função civil ou militar.


    	A milícia do estado deverá ser sempre armada, disciplinada e pronta ao serviço, mas todo habitante do estado, pertencente a qualquer religião, em que os escrúpulos de consciência condenem o uso das armas, será isento, pagando em dinheiro uma compensação que a legislatura determinará por uma lei, e que será estimada a partir do gasto de tempo e dinheiro que um bom miliciano faz.


    	O privilégio do ato de habeas corpus só poderá ser suspenso em caso de rebelião ou invasão, quando o bem público requerer essa suspensão.


    	Ninguém poderá ser trazido a julgamento por uma acusação capital ou infamante, senão pela acusação ou relatório de um grande júri. Fazem-se várias exceções a esse princípio: quando se trata de um caso de acusação pelos representantes; quando se processa um miliciano em serviço ativo e um soldado em tempo de guerra (ou em tempo de paz, se o congresso permitiu ao estado manter as tropas); quando a questão é de pequenos furtos (little larceny): a legislatura determinará quais. 

    Em todo julgamento por acusação dos representantes ou do grande júri, o acusado sempre poderá ser assistido por um conselho, como nas causas civis.


    Ninguém poderá ser julgado duas vezes pelo mesmo fato sobre uma acusação capital, nem ser forçado a dar testemunho contra si mesmo em um assunto criminal, nem ser privado de sua liberdade, de sua propriedade ou de sua vida, a não ser conformemente à lei.


    A expropriação por causa de utilidade pública só poderá ocorrer após uma justa compensação.



    	Todo cidadão pode exprimir livremente, escrever e publicar sua opinião sobre todo assunto, e permanece responsável pelo abuso que pode fazer desse direito. Nenhuma lei poderá ser feita para restringir a liberdade de discurso ou da imprensa. Em todos os processos ou acusações por libelo, reconhecer-se-á a prova dos fatos; se o júri pensa que os fatos são verdadeiros, que foram publicados por bons motivos ou por um bom fim, o acusado será absolvido. O júri, nessas causas, decidirá tanto em direito quanto em fato.


    	O assentimento de dois terços dos membros eleitos de cada ramo da legislatura é necessário para a aplicação dos rendimentos e a disposição das propriedades do estado, para as leis de interesse particular ou local, para criar, prolongar, renovar ou modificar as associações políticas ou privadas.


    	O produto da venda ou cessão de todas as terras pertencentes ao estado, exceto as reservadas ou apropriadas a um uso público, ou cedidas aos Estados Unidos, e o fundo chamado de escolas comunais, formarão e permanecerão um fundo perpétuo, cujo interesse será inviolavelmente aplicado à manutenção das escolas comunais do estado. 

    Uma taxa de barreiras será cobrada sobre todas as partes navegáveis do canal entre os grandes lagos do Oeste e do Norte e o Oceano Atlântico, que já são ou que serão estabelecidos a seguir. Essas taxas não serão inferiores às autorizadas pelos comissários dos canais, e especificadas em seu relatório à legislatura de 12 de março de 1831.


    Essa taxa, assim como a taxa sobre todas as salinas, estabelecida pela lei de 15 de abril de 1817, e as taxas sobre as vendas por leilões (exceto uma soma de 33.500 dólares de que essa mesma lei dispõe) são e permanecerão inviolavelmente aplicadas à conclusão das comunicações por água, ao pagamento de juros e ao reembolso do capital das somas já emprestadas, ou que serão emprestadas, para terminar esses trabalhos.


    Essas taxas de barreiras sobre as comunicações navegáveis, sobre as salinas, sobre as vendas dos leilões, estabelecidos pela lei de 15 de abril de 1817, não mais que o montante dos rendimentos fixado pela lei de 13 de março de 1820, não poderão ser reduzidos ou aplicados de outra forma, até o pagamento integral dos juros e do capital das somas emprestadas ou que serão tomadas de empréstimo para esses trabalhos.


    A legislatura jamais poderá vender, ou alienar as fontes salinas que pertencem ao estado, nem as terras contíguas que podem ser necessárias à sua exploração, nem ao todo, nem em parte, as comunicações navegáveis, tudo isto devendo permanecer para sempre propriedade do estado.



    	Nenhuma loteria será doravante autorizada; e a legislatura proibirá por uma lei a venda neste estado dos bilhetes de loterias além das já autorizadas pela lei.


    	Nenhum contrato para a aquisição dos terrenos com os índios, que tenha sido ou seja feito pelo estado, a partir de 14 de outubro de 1775, será válido a não ser com o consentimento e autorização da legislatura.


    	Continuarão a ser leis do estado, com as mudanças que a legislatura julgar conveniente fazer, as partes do direito consuetudinário (common Law) e dos atos da legislatura da colônia de Nova York que compunham a lei dessa colônia em 19 de abril de 1775, e as resoluções do congresso dessa colônia e da convenção do estado de Nova York, em vigor em 20 de abril de 1777, que não são obsoletas, ou que não foram revogadas ou modificadas, assim como os decretos da legislatura deste estado, hoje em vigor; mas todas as partes desse direito consuetudinário e dos atos acima mencionados que não estão em acordo com a presente constituição são ab-rogados.


    	Toda concessão de terra feita no estado pelo rei da Grã-Bretanha ou pelas pessoas exercendo a sua autoridade, após 14 de outubro de 1775, é nula; mas nada, na presente constituição invalidará as concessões de terra feitas anteriormente por esse rei e seus predecessores, ou anulará as cartas concedidas antes dessa época, por ele ou eles, nem as concessões e cartas feitas desde então pelo estado ou por pessoas exercendo a sua autoridade, nem invalidará as obrigações ou dívidas contraídas pelo estado, pelos indivíduos e pelas corporações, nem os direitos de propriedade, os direitos eventuais, as reivindicações ou qualquer procedimento nas cortes de justiça.

  


  ARTIGO VIII


  É permitido ao senado ou à câmara dos representantes propor uma ou mais emendas à constituição presente. Se a proposta de emenda for apoiada pela maioria dos membros eleitos das duas câmaras, a emenda ou as emendas propostas serão transcritas sobre os seus registros, com os votos favoráveis e contrários, e remetidos à decisão da legislatura seguinte.


  Três meses antes da eleição dessa legislatura, essas emendas serão publicadas; e se, quando essa nova legislatura entrar em função, as emendas propostas forem adotadas por dois terços de todos os membros eleitos em cada câmara, a legislatura deverá submetê-las ao povo, à época e da mesma maneira que ela prescrever.


  Se o povo, isto é, a maioria dos cidadãos com direito de votar pela eleição dos membros da legislatura, aprovar e retificar essas emendas, elas se tornarão parte integrante da constituição.


  ARTIGO IX


  
    	A presente constituição entrará em vigor a partir de 31 de dezembro de 1822. Tudo que tiver relação ao direito de sufrágio, à divisão do estado em distritos senatoriais, ao número de membros a eleger para a câmara dos representantes e à convocação dos eleitores para a primeira segunda-feira de novembro de 1822, à prolongação das funções da legislatura atual até 1º de janeiro de 1823, à proibição das loterias ou à proibição de aplicar propriedades e rendas públicas a interesses locais ou privados, à criação, à mudança, renovação ou à prorrogação das cartas das corporações políticas, será obrigatório a partir do último dia do próximo mês de fevereiro. 

    Na primeira segunda-feira do próximo mês de março, os membros da presente legislatura prestarão e assinarão o juramento ou a obrigação de manter a constituição em vigor.


    Os xerifes, os escrivães de condado e os coroners serão eleitos nas eleições fixadas pela presente constituição na primeira segunda-feira de novembro de 1822; mas só entrarão nas suas funções no dia 1º de janeiro seguinte. As patentes de todas as pessoas ocupantes dos cargos civis em 31 de dezembro de 1822 expirarão nesse dia, mas os titulares poderão continuar suas funções até que novas indicações ou eleições prescritas pela presente constituição tenham sido feitas.



    	As leis agora existentes sobre a convocação às eleições, sobre a sua ordem, o modo de votar, recolher os sufrágios e proclamar o resultado serão observadas nas eleições fixadas pela presente constituição na primeira segunda-feira de novembro de 1822, em tudo o que for aplicável, e a legislatura atual fará as leis que poderão ser necessárias para essas eleições, conforme a presente constituição.

  


  Feita na convenção, no capitólio da cidade de Albany, em 10 de novembro de 1821, 46º ano da Independência dos Estados Unidos da América.


  Na fé da qual assinamos.


  Daniel Tompkins


  Presidente


  John F. Bacon


  Samuel S. Gardiner


  Secretários


  


  
    
      1 Trata-se do presidente temporário nomeado conforme o parágrafo 3 do artigo primeiro da constituição.

    


    
      2 Os supervisores são magistrados encarregados em parte da administração das comunas, e que, além disso, formam, em conjunto, o poder legislativo de cada condado.

    


    
      3 Legista, médico legista e magistrado provincial.

    


    
      4 Expressão anglo-francesa que significa “ouvir e determinar”. Estes magistrados lidavam com inquéritos rápidos originados por desavenças locais.

    


    
      5 Trata-se aqui do caso em que a câmara dos representantes acusa um funcionário público diante do senado.

    


    
      6 É a forma de que se serve para indicar que os juízes não são destituíveis, e só podem perder o seu cargo em virtude de uma decisão.

    

  





  Conclusão


  Aproximo-me do fim. Até aqui, falando do futuro dos Estados Unidos, esforcei-me por dividir meu assunto em diversas partes, a fim de estudar cada uma mais atentamente.


  Gostaria agora de reuni-las todas em um único ponto de vista. O que direi será menos detalhado, porém mais seguro. Perceberei menos distintamente cada objeto; abraçarei com mais certeza os fatos gerais. Serei como o viajante que, saindo dos muros de uma vasta cidade, escala a colina próxima. À medida que se distancia, os homens que ele acaba de deixar vão desaparecendo a seus olhos; suas casas se confundem; ele não mais vê as praças públicas; discerne com dificuldade o traçado das ruas; mas seu olhar segue mais facilmente os contornos da cidade e, pela primeira vez, apreende sua forma. Parece-me que descubro, do mesmo modo, diante de mim, o futuro inteiro da raça inglesa nos Estados Unidos. Os detalhes desse imenso panorama permanecem na sombra, mas meu olhar abrange o conjunto, e concebo uma idéia clara do todo.


  O território hoje ocupado ou em posse dos Estados Unidos da América constitui aproximadamente a vigésima parte das terras habitadas.


  Por mais extensos que sejam esses limites, seria um erro crer que a raça anglo-americana permanecerá neles para sempre; ela já se estende muito além.


  Houve um tempo em que também nós podíamos criar nos desertos americanos uma grande nação francesa e contrabalançar com os ingleses os destinos do Novo Mundo. A França possuiu outrora, na América do Norte, um território quase tão vasto quanto a Europa inteira. Os três maiores rios do continente corriam, então, inteiros sob nossas leis. As nações indígenas que habitam da foz do Saint Laurent ao delta do Mississipi só ouviam falar nossa língua; todos os estabelecimentos europeus espalhados nesse imenso espaço evocavam a lembrança da pátria: eram Louisbourg, Montmorency, Duquesne, Saint-Louis, Vincennes, Nova Orleans, todos eles nomes caros à França e familiares aos nossos ouvidos.


  Mas um concurso de circunstâncias cuja enumeração seria demasiado longa1 privou-nos dessa magnífica herança. Onde quer que os franceses fossem pouco numerosos e mal estabelecidos, eles desapareceram. O resto aglomerou-se num pequeno espaço e passou sob outras leis. Os quatrocentos mil franceses do baixo Canadá formam hoje como que os restos de um povo antigo perdido no meio do turbilhão de uma nação nova. Em torno deles a população estrangeira cresce sem cessar; estende-se por todos os lados; penetra até mesmo entre os antigos donos do solo, domina suas cidades, desnatura sua língua. Essa população é idêntica à dos Estados Unidos. Tenho, pois, razão em dizer que a raça inglesa não se detém aos limites da União, mas avança muito além, em direção ao Nordeste.


  No Noroeste, encontram-se apenas alguns estabelecimentos russos sem importância; mas, no Sudoeste, o México se apresenta como uma barreira diante dos passos dos anglo-americanos.


  Assim, na verdade, não há mais que duas raças rivais que partilham hoje o Novo Mundo: os espanhóis e os ingleses.


  Os limites que devem separar essas duas raças foram fixados por um tratado. Mas, por mais favorável que este seja aos anglo-americanos, não duvido que não tardarão a transgredi-lo.


  Além das fronteiras da União, estendem-se, do lado do México, vastas províncias que ainda carecem de habitantes. Os homens dos Estados Unidos penetrarão nesses desertos antes daqueles que têm o direito de ocupá-los. Irão apropriar-se do solo, estabelecer-se em sociedade e, quando o legítimo proprietário enfim se apresentar, encontrará o deserto fertilizado e estrangeiros tranqüilamente assentados em seu patrimônio.


  A terra do Novo Mundo pertence ao primeiro ocupante, e o domínio sobre ela é o prêmio da corrida.


  Mesmo os locais já povoados terão dificuldade para se proteger de invasões.


  Já falei anteriormente sobre o que se passa na província do Texas. Cada dia os habitantes dos Estados Unidos a ocupam pouco a pouco; adquirem terras e, embora submetendo-se às leis do país, fundam lá o império de sua língua e de seus costumes. A província do Texas ainda está sob o domínio do México; mas, em breve, ali não haverá mais mexicanos, por assim dizer. Coisa semelhante ocorre em todos os pontos em que os anglo-americanos entram em contato com populações de outra origem.


  Não se pode esconder que a raça inglesa adquiriu enorme preponderância sobre todas as demais raças européias do Novo Mundo. Ela lhes é muito superior em civilização, indústria e poder. Enquanto tiver diante de si somente regiões desertas ou pouco habitadas, enquanto não encontrar em seu caminho populações aglomeradas através das quais lhe seja impossível abrir passagem, ela se estenderá sem cessar. Não se deterá nas linhas traçadas pelos tratados, mas transbordará em todas as partes esses diques imaginários.


  O que facilita ainda maravilhosamente esse desenvolvimento rápido da raça inglesa no Novo Mundo é a posição geográfica que ela ocupa.


  Quando se sobe em direção ao Norte, além de suas fronteiras setentrionais encontram-se os gelos polares; e, quando se desce alguns graus abaixo de seus limites meridionais, entra-se nos fogos do equador. Os ingleses da América estão, portanto, localizados na zona mais temperada e na porção mais habitável do continente.


  Não se afirma que o movimento prodigioso que se faz notar no crescimento da população americana data da independência; dizê-lo seria um erro. A população crescia tão rapidamente sob o sistema colonial quanto hoje; também dobrava a cada vinte e dois anos aproximadamente. Mas esse dado se referia a milhares de habitantes; hoje, refere-se a milhões. O mesmo fato que passava despercebido há um século, hoje impressiona todos os espíritos.


  Os ingleses do Canadá, que obedecem a um rei, aumentam de número e espalham-se quase tão rapidamente quanto os ingleses dos Estados Unidos, que vivem sob um governo republicano.


  Durante os oito anos de duração da Guerra da Independência, a população não deixou de crescer segundo a relação anteriormente indicada.


  Ainda que existissem então, nas fronteiras do Oeste, grandes nações indígenas ligadas aos ingleses, o movimento de emigração em direção ao Ocidente, de certa forma, nunca desacelerou. Enquanto o inimigo devastava as costas do Atlântico, o Kentucky, os distritos ocidentais da Pensilvânia, os estados de Vermont e do Maine enchiam-se de habitantes. A desordem que seguiu a guerra também não impediu que a população crescesse e não deteve sua marcha progressiva no deserto. Assim, a diferença das leis, o estado de paz ou de guerra, a ordem ou a anarquia só influenciaram de maneira imperceptível o desenvolvimento sucessivo dos anglo-americanos.


  Isso se compreende facilmente: não existem causas gerais o bastante para que se façam sentir ao mesmo tempo em todos os pontos de um território tão imenso. Assim, há sempre uma grande porção do país onde é seguro encontrar abrigo contra as calamidades que atingem a outra, e, por maiores que sejam os males, o remédio oferecido é sempre maior.


  Assim, não se deve crer que seja possível deter a expansão da raça inglesa nos Estados Unidos. O desmembramento da União, levando a guerra para o continente, e a abolição da república, introduzindo a tirania, podem retardar seu desenvolvimento, mas não impedi-la de alcançar a necessária complementação de seu destino. Não há poder na terra capaz de fechar aos passos dos emigrantes esses férteis desertos abertos em toda parte à indústria, e que oferecem asilo a todas as misérias. Os acontecimentos futuros, quaisquer que sejam, não tirarão dos americanos nem o seu clima, nem seus mares internos, nem seus grandes rios, nem a fertilidade de seu solo. As más leis, as revoluções e a anarquia não seriam capazes de destruir entre eles o gosto pelo bem-estar e o espírito empreendedor que parece ser o caráter distintivo de sua raça, nem extinguir de todo as luzes que os iluminam.


  Assim, em meio à incerteza do futuro, há ao menos um acontecimento certo. Numa época de que podemos dizer próxima, pois se trata aqui da vida dos povos, os anglo-americanos, sozinhos, cobrirão todo o imenso espaço compreendido entre os gelos polares e os trópicos; eles se espalharão do litoral do Oceano Atlântico até a costa do mar do Sul.


  Penso que o território sobre o qual a raça anglo-americana deve um dia se estender iguale-se a três quartos da Europa.2 O clima da União é, de forma geral, preferível ao da Europa; suas vantagens naturais são igualmente grandes; é evidente que sua população não deixará de ser proporcional à nossa um dia.


  A Europa, dividida entre tantos povos diversos; a Europa, através das guerras intermináveis renascentes e da barbárie da Idade Média, chegou a ter quatrocentos e dez habitantes por légua quadrada.3 Que causa tão poderosa poderia impedir os Estados Unidos de ter tantos habitantes um dia?


  Passarão muitos séculos antes que os diversos descendentes da raça inglesa da América cessem de apresentar uma fisionomia comum. Não se pode prever a época em que o homem poderá estabelecer no Novo Mundo a desigualdade permanente das condições.


  Quaisquer que sejam, portanto, as diferenças que a paz ou a guerra, a liberdade ou a tirania, a prosperidade ou a miséria introduzirem um dia no destino dos diversos descendentes da grande família anglo-americana, eles ao menos conservarão um estado social análogo e terão em comum os costumes e as idéias que decorrem do estado social.


  Apenas o vínculo da religião bastou para reunir numa mesma civilização as raças diversas que povoaram a Europa na Idade Média. Os ingleses do Novo Mundo têm entre si mil outros vínculos, e vivem num século em que tudo procura igualar os homens.


  A Idade Média era uma época de fracionamento. Cada povo, cada província, cada cidade, cada família tendia então fortemente a se individualizar. Hoje, um movimento contrário se faz sentir, e os povos parecem marchar em direção à unidade. Vínculos intelectuais unem as mais distantes partes da terra, e os homens não poderiam ficar, por um dia que fosse, estranhos uns aos outros, ou ignorando o que se passa num canto qualquer do universo; por isso, observa-se hoje menos diferença entre os europeus e seus descendentes do Novo Mundo, não obstante o oceano que os separa, do que entre certas cidades do século xiii separadas somente por um rio.


  Se esse movimento de assimilação aproxima povos estrangeiros, ele se opõe, com maior razão, a que os descendentes do mesmo povo se tornem estrangeiros uns aos outros.


  Chegará, assim, um tempo em que se poderão ver na América do Norte cento e cinqüenta milhões de homens4 iguais entre si; todos pertencerão à mesma família, terão o mesmo ponto de partida, a mesma civilização, a mesma língua, a mesma religião, os mesmos hábitos, os mesmos costumes, e através dos quais o pensamento circulará sob a mesma forma e se tingirá das mesmas cores. Tudo o mais é duvidoso, mas isso é certo. Ora, eis um fato inteiramente novo no mundo, cujo alcance a própria imaginação seria incapaz de perceber.


  Há hoje na terra dois grandes povos que, partindo de pontos diferentes, parecem avançar para o mesmo objetivo: os russos e os anglo-americanos.


  Ambos cresceram na obscuridade e, enquanto os homens se ocupavam olhando para outros lugares, os dois puseram-se rapidamente na linha de frente das nações, e o mundo conheceu, quase ao mesmo tempo, seu nascimento e sua grandeza.


  Todos os outros povos parecem ter, mais ou menos, alcançado os limites que a natureza traçou e só precisa conservar; os anglo-americanos e os russos estão crescendo;5 todos os demais pararam, ou avançam somente à custa de muito esforço; apenas aqueles caminham num passo fácil e rápido, numa carreira cujo limite os olhos são ainda incapazes de perceber.


  O americano luta contra os obstáculos que a natureza lhe opõe; o russo está às voltas com os homens. Um combate o deserto e a barbárie; o outro, a civilização revestida de todas as suas armas: por isso, as conquistas do americano se fazem com o arado do lavrador, e as do russo, com a espada do soldado.


  Para atingir seu objetivo, o primeiro se apóia no interesse pessoal e deixa agirem, sem dirigi-las, a força e a razão dos indivíduos.


  O segundo concentra, de certa forma, em um homem, todo o poder da sociedade.


  Um tem por principal meio de ação a liberdade; o outro, a servidão.


  Para ambos, o ponto de partida é diferente; seus caminhos são diversos. Não obstante, cada um parece chamado por um desígnio secreto da Providência a um dia assumir em suas mãos os destinos de metade do mundo.


  


  
    
      1 Em primeiro lugar, a de que os povos livres e habituados ao regime municipal conseguem bem mais facilmente que os outros criar colônias florescentes. O hábito de pensar e de se governar por si mesmo é indispensável num país novo, em que o sucesso depende necessariamente, em grande parte, dos esforços individuais dos colonos.

    


    
      2 Os Estados Unidos, sozinhos, já cobrem uma superfície igual à metade da Europa. A superfície da Europa é de 500.000 léguas quadradas; sua população é de 205.000.000 de habitantes. Malte-Brun, vol. vi, l. cxiv, p. 4.

    


    
      3 Ver Id. 92.

    


    
      4 É a população proporcional à da Europa, tomando-se a média de 410 homens por légua quadrada.

    


    
      5 A Rússia é, de todas as nações do Velho Mundo, aquela cuja população aumenta mais rapidamente, guardadas as devidas proporções.

    

  





  Parte IV


  Sobre a influência que exercem
as idéias e os sentimentos democráticos
na sociedade política
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